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SENADO FEDERAL
Gabinete da Senadora Augusta Brito

EMENDA N¢
(ao PLP 108/2024)

Dé-se nova redacdo aos arts. 361, 362, 363, 364 e 365 da Lei
Complementar n° 214, de 16 de janeiro de 2025, alterados pelo art. 174 da Emenda
n° 518-CCJ (Substitutivo ao Projeto de Lei Complementar n® 108, de 2024), nos

seguintes termos:

AT, 17 eeeeeeeeeeeeesseeesessesssessssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssnsssss

I1 - a média da raziao entre a receita de referéncia dos Estados e o PIB
nos anos de 2024 a 2026.

Il - a média da razdo entre a receita de referéncia dos Municipios e o
PIB nos anos de 2024 a 2026.

Assinado eletronicamente, por Sen. Augusta Brito

YL Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8861713977

SF/25725.67024-80 (LexEdit*)



II - a média da razio entre a receita de referéncia dos Estados e o PIB
nos anos de 2024 a 2026.

II - a média da razdo entre a receita de referéncia dos Municipios e o
PIB nos anos de 2024 a 2026.

II - a média da razdo entre a receita de referéncia dos Estados e o PIB
nos anos de 2024 a 2026.

Il - a média da razdo entre a receita de referéncia dos Municipios e o
PIB nos anos de 2024 a 2026.

Assinado eletronicamente, por Sen. Augusta Brito

YL Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8861713977

SF/25725.67024-80 (LexEdit*)



II - a média da razio entre a receita de referéncia dos Estados e o PIB
nos anos de 2024 a 2026.

II - a média da razdo entre a receita de referéncia dos Municipios e o
PIB nos anos de 2024 a 2026.

II - a média da razdo entre a receita de referéncia dos Estados e o PIB
nos anos de 2024 a 2026.

Il - a média da razdo entre a receita de referéncia dos Municipios e o
PIB nos anos de 2024 a 2026.

JUSTIFICACAO

O complemento de voto do Senador Eduardo Braga aprovado na CCJ
acolheu parcialmente a emenda n® 458, apresentada pelo Senador Jorge Kajuru,

pelos corretos motivos apresentados na respectiva justificagdo.

Ocorre que o termo “parcialmente” se deve ao ndo acolhimento do

periodo sugerido para calculo da média da razdo entre a receita de referéncia dos
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Estados e o PIB, para contribuir na fixagdo da aliquota de referéncia, tanto estadual

quanto municipal.

Enquanto na referida emenda o periodo sugerido foi o de 2024 a 2026,
no relatério do Senador Braga o adotado foi de 2012 a 2021. O periodo adotado,
além de se referir a época em que os dados contdbeis do setor publico eram
muito frageis, causard impactos desastrosos na arrecadagido dos Municipios, com
aliquota de IBS municipal negativa nos anos de 2029 a 2031 (projecdo do ICMS e ISS
com base em dados histdricos), de 2029 e 2030 (dados atuais e regra aplicada até
2024), e arrecadacao de IBS municipal bastante prejudicada ao longo da transi¢do
2029 e 2032, consequentemente os Estados terdo perdas, pois partilham com os
Municipios o IBS total a partir de 2033 até 2078.

Qualidade precaria das fontes de informacdo de 2012 a 2021

A qualidade das fontes de informacdo no periodo era precéria.
Somente de 2015 em diante 0 MCASP (Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor
Publico, conjunto de normas e orientagdes emitido pela Secretaria do Tesouro
Nacional STN) comeca a refletir mais diretamente nos dados do SICONFI (Sistema
de Informagdes Contdbeis e Fiscais do Setor Publico Brasileiro, plataforma da STN),
trazendo maior padronizagdo, mas mesmo assim, com limita¢des de consisténcia,

falhas de preenchimento e auséncia de integracdo plena com outros sistemas.

Apenas em 2020 a STN criou o Ranking da Qualidade da Informacao
Contdbil e Fiscal (STN), ao avaliar dados contdbeis do SICONFI dos Entes
Subnacionais de 2019. Esta iniciativa foi bastante importante para fomentar a
melhoria da qualidade da informacZo. A titulo de exemplo, a partir dos dados
do préprio ranking da contabilidade contabil, em 2019, cerca de 844 municipios
ndo pontuaram na dimensdo “D1_00002" que verifica se o ente homologou a
Declarac¢do de Contas Anuais (DCA) do exercicio analisado, o que significa que, para
estes Entes, os dados: i) ndo foram enviados; ou ii) ndo foram validados pela STN;

ou iii) eram inconsistentes.

Portanto, embora a qualidade ja tenha melhorado desde 2015, é

apenas a partir de 2020 que se atinge a maturidade plena da informagdo contabil
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e fiscal, tornando-se o triénio 2024 a 2026, a escolha tecnicamente mais sélida, e

ndo o periodo 2012 a 2021.

Impactos desastrosos na arrecadacdo dos Municipios, inclusive com

aliquota de IBS municipal negativa, com a adogdo do periodo 2012 a 2021.

O parecer aprovado na CCJ acarreta a antecipacdo da verificacdo da
carga tributdria em relacdo ao PIB (e ndo em 2035) e de forma individualizada (e
nio de forma agregada, com todos os tributos envolvidos na reforma - art. 367, 1I
da LC 214/25).

A perda anual da receita estadual e municipal a partir de 2029 seria de
aproximadamente R$ 37 bilhdes (considerando os dados de 2024), como demonstra

a tabela abaixo.

ANO ICM5 % PIB 155
2010 268.134 6,90% 31379 0,81%
2011 297.438 6,80% 36.771 0,84%
2012 326.248 6,78% A2.633 0,85%
2013 362.999 6,81% 46.131 0,87%
2014 384.738 b,66% 51.854 0,90%
2015 396.972 b,62% 54417 0,91%
2016 A13.787 6,60% 53.575 0,85%
2017 AL3.775 6, 74% 56.369 0,86%
2018 479.310 6,84% 62.113 0,85%
2019 508.128 6,88% 69.797 0,94%
2020 523.111 6,87% 69.966 0,92%
2021 657.928 7,30% 86.488 0,96%
2022 695.076 6,90% 101.570 1,01%
2023 £699.955 6,40% 117.180 1,07%
2024 805.161 6,86% 136.750 1,16%
relato eduardo braga 17.9.25 6,81% " 0,90%
Diferenca 2024 0,05% Diferenca 2024 0,27%
FIE 2024 perda s.357,51 PIB 2024 perda 31.322,01
Total perda E&M 36.709,63

ICAIS E 155 RS milhdes - 2010 a 2024 - em % do PIB

Fonte: https:/f'www tesourotransparente.gov.br/publicacoes/carga-tributaria-do-governo-geral /2024114 %sno_selecionado=2024

Se aplicarmos a regra da transicdo de 2029 a 2032 e considerando

que a redugdo de 10%, 20%, 30% e 40% das aliquotas do ICMS e ISS proporciona
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diminui¢do de arrecadagdo no mesmo percentual teremos os seguintes resultados

se adotarmos como referéncia 2024:

PIB 2024 155 2024 ICMS 2024  Teto munidpal

Teto estadual

136.750|  805.161 105.428 799.773,21
Teto Municipal Estadual 6,81%

|BS-M ICMS Reducio

2029 123.075 |- 17.647 724.645 75.128 10%

2030 109.400 - 3572 644.129 155.645 20%

2031 95.725 9.703 563.613 236.161 30%

2032 82.050 23378 483.096 316.677 0%

2033 - 105428 - 799.773 | 100%
PERDA anual  MUNICIPAL 31322 [Reec - 5.388

Da tabela acima observa-se que o IBS-M seria negativo em 2029 e 2030
para atender a regra do teto do PIB de imediato (2012-2021).

A partir da planilha histdrica acima, projetando-se os crescimentos do
ISS, ICMS e PIB, e aplicando-se a regra aprovada no relatério de 17.09.2025 sobre

os calculos de aliquotas de referéncia, os impactos serdo agravados conforme os

graficos e tabela abaixo:

PERIODO
20220

VLIPS P00 nzas. e ras | eooeawme | 1E 1K Asnsanm | 22amom FI L
155 1440 1M TR 138 LI BS [ 204727 2. 05,494 FArr ey A8 S, AL F AIIA S 454 7,8
TeTE QA4%| A05160AZ HiL. A4 38 Wium | 1oeLrees | LIMAIERS | 13raAm s | ndudastm | Lamorsauy | siasass LAl m 238
B - 5420714 |- 705585 | 1941958 AT | 2L07TA11
IBS-E 12158350 | JF3AS7.20 | 454799R0 | GEA117AE | 184168320
|55 | I8 L1E% 121% 1.2 1.32%% 1.38% 144% 1,507 1.56% 1.85% 1. 7R
|CMS | PIR BAR BAS% B 85% BAS% BAd% BA3% BAT BEI % B.82% B &%
o Municipio: A0.99980 |- 95356 32 |- 1MEME2S |- 15597910 |- 21609378
o Estados A039.19 593837 533610 454458 2139 14
[Salda %) Muric. 30.2% 32.1% 35.5% 385 47.1%

[Salda (%) Estad. 05% 04% 0.3% 0.3% 0.1%

CT)
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ISS (100%) E IBS-M
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Diferenga em 2033: -47,10%
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OBS.: Os valores consideram o histdrico de inflagdo e crescimento real

Pelo exposto, particularmente o impacto negativo na arrecadacdo dos
Municipios, com o absurdo de aliquota negativa de IBS municipal (os Municipios
teriam que devolver dinheiro de sua arrecadacdo?) em boa parte da transigdo

de tributos, solicito o apoio dos nobres Pares para a aprovagdo da emenda ora

apresentada.

Sala das sessdes, 24 de setembro de 2025.

Senadora Augusta Brito
(PT - CE)
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   <p class="align-justify">		O complemento de voto do Senador Eduardo Braga aprovado na CCJ acolheu parcialmente a emenda nº 458, apresentada pelo Senador Jorge Kajuru, pelos corretos motivos apresentados na respectiva justificação.</p><p class="align-justify">	Ocorre que o termo “parcialmente” se deve ao não acolhimento do período sugerido para cálculo da média da razão entre a receita de referência dos Estados e o PIB, para contribuir na fixação da alíquota de referência, tanto estadual quanto municipal.</p><p class="align-justify">	Enquanto na referida emenda o período sugerido foi o de 2024 a 2026, no relatório do Senador Braga o adotado foi de 2012 a 2021. O período adotado, além de se referir à época em que os dados contábeis do setor público eram muito frágeis, causará impactos desastrosos na arrecadação dos Municípios, com alíquota de IBS municipal negativa nos anos de 2029 a 2031&nbsp;(projeção do ICMS e ISS com base em dados históricos), de 2029 e 2030 (dados atuais e&nbsp;regra aplicada até 2024) , e arrecadação de IBS municipal bastante prejudicada ao longo da transição 2029 e 2032, consequentemente os Estados terão perdas, pois partilham com os Municípios o IBS total&nbsp;a partir de 2033 até 2078.</p><p class="align-justify">	<u>Qualidade precária das fontes de informação de 2012 a 2021</u></p><p class="align-justify">	A qualidade das fontes de informação no período era precária. Somente de 2015 em diante o MCASP (Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, conjunto de normas e orientações emitido pela Secretaria do Tesouro Nacional STN) começa a refletir mais diretamente nos dados do SICONFI (Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro, plataforma da STN), trazendo maior padronização, mas mesmo assim, com limitações de consistência, falhas de preenchimento e ausência de integração plena com outros sistemas.</p><p class="align-justify">	Apenas em 2020 a STN criou o Ranking da Qualidade da Informação Contábil e Fiscal (STN), ao avaliar dados contábeis do SICONFI dos Entes Subnacionais de 2019. Esta iniciativa foi bastante importante para fomentar a melhoria da qualidade da informação. A título de exemplo, a partir dos dados do próprio ranking da contabilidade contábil, em 2019, cerca de 844 municípios não pontuaram na dimensão “D1_00002” que verifica se o ente homologou a Declaração de Contas Anuais (DCA) do exercício analisado, o que significa que, para estes Entes, os dados: i) não foram enviados; ou ii) não foram validados pela STN; ou iii) eram inconsistentes.</p><p class="align-justify">	Portanto, embora a qualidade já tenha melhorado desde 2015, é apenas a partir de 2020 que se atinge a maturidade plena da informação contábil e fiscal, tornando-se o triênio 2024 a 2026, a escolha tecnicamente mais sólida, e não o período 2012 a 2021.</p><p class="align-justify">	<u>Impactos desastrosos na arrecadação dos Municípios, inclusive com alíquota de IBS municipal negativa, com a adoção do período 2012 a 2021.</u></p><p class="align-justify">	O parecer aprovado na CCJ acarreta a antecipação da verificação da carga tributária em relação ao PIB (e não em 2035) e de forma individualizada (e não de forma agregada, com todos os tributos envolvidos na reforma – art. 367, II da LC 214/25).</p><p class="align-justify">	A perda anual da receita estadual e municipal a partir de 2029 seria de aproximadamente R$ 37 bilhões (considerando os dados de 2024), como demonstra a tabela abaixo.</p><p class="align-justify"></p><p class="align-justify">Se aplicarmos a regra da transição de 2029 a 2032 e considerando que a redução de 10%, 20%, 30% e 40% das alíquotas do ICMS e ISS proporciona diminuição de arrecadação no mesmo percentual teremos os seguintes resultados se adotarmos como referência 2024:</p><p class="align-justify"></p><p class="align-justify">Da tabela acima observa-se que o IBS-M seria negativo em 2029 e 2030 para atender a regra do teto do PIB de imediato (2012-2021).</p><p class="align-justify">A partir da planilha histórica acima, projetando-se os crescimentos do ISS, ICMS e PIB, e aplicando-se a regra aprovada no relatório de 17.09.2025 sobre os cálculos de alíquotas de referência, os impactos serão agravados conforme os gráficos e tabela abaixo:</p><p class="align-justify"></p><p class="align-justify"></p><p class="align-justify">Pelo exposto, particularmente o impacto negativo na arrecadação dos Municípios, com o absurdo de alíquota negativa de IBS municipal (os Municípios teriam que devolver dinheiro de sua arrecadação?) em boa parte da transição de tributos, solicito o apoio dos nobres Pares para a aprovação da emenda ora apresentada.</p><p class="align-justify"><br></p>
   
     
  
   


